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AGRAVO  INTERNO.  INSURGÊNCIA  EM  FACE  DA 
DECISÃO  MONOCRÁTICA QUE  NEGOU  SEGUIMENTO 
AO APELO E À REMESSA OFICIAL, NOS TERMOS DO 
CAPUT DO  ARTIGO  557  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO 
CIVIL.  ALEGAÇÃO  DE  IMPOSSIBILIDADE  DE 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. NECESSIDADE DE QUE 
A  MATÉRIA  SEJA  SUMULADA  OU  OBJETO  DE 
INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO.  REJEIÇÃO. 
INOVAÇÃO  EM  SEDE  DE  REGIMENTAL. 
IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTAÇÕES  DO  RECURSO 
INSUFICIENTES A TRANSMUDAR O POSICIONAMENTO 
ESPOSADO.  DECISUM  EM  CONSONÂNCIA  COM  A 
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DO  SUPERIOR 
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  E  DESTA  CORTE. 
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  ATACADA. 
DESPROVIMENTO DA SÚPLICA.

-  Verifica-se a possibilidade de resolução monocrática dos 
recursos  uma vez  que  fora  colacionada,  ao  decisório  ora 
vergastado, jurisprudência majoritária desta Egrégia Corte e 
do Superior Tribunal de Justiça, tratando da mesma matéria 
ora em disceptação.  

-  Não  há  razão  para  se  modificar  a  decisão  que  nega 
seguimento ao apelo e à remessa, nos termos do art. 557, 
caput, do  Código  de  Processo  Civil,  quando  o  decisum 
atacado  encontra-se  em  perfeita  consonância  com 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça e 
desta Corte.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno (fls.352/363) interposto pelo Estado da Paraíba, 

contra decisão monocrática lançada às fls.342/350-verso, que,  nos termos do  caput, do 

art.  557,  do  Código  de  Processo  Civil,  negou  seguimento  ao  apelo  e  à  remessa, 

mantendo a sentença, em todos os seus termos.

Em suas razões recursais, alega o agravante, em síntese, a impossibilidade 

de julgamento monocrático do recurso, haja vista que, para tanto, exige-se que a matéria  

esteja sumulada ou tenha sido objeto de incidente de uniformização. 

Outrossim, sustenta que as contribuições realizadas repercutirão no cálculo 

do  benefício  previdenciário,  desse  modo,  não  há  que  se  falar  em  ausência  de 

contraprestação, sendo este o entendimento do Tribunal da Cidadania.

Ademais,  defende  a  solidariedade  do  sistema  previdenciário;  o  caráter 

remuneratório  da  verba  em questão  e  a  ocorrência  de  violação  ao  Código  Tributário 

Nacional, na medida que a isenção, em matéria previdenciária, deve ser autorizada por 

Lei.

Ainda, pugna pela aplicação do artigo 1º-F da Lei 9.494/97, com incidência 

dos juros moratórios a partir do trânsito em julgado da sentença, nos termos da Súmula 

188 do STJ. 

No final, requer a reconsideração do decisum impugnado ou, caso contrário, 

que a matéria seja submetida ao órgão colegiado.

É o breve relatório. 

Desembargador José Ricardo Porto
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VOTO 

Embora o Agravo Interno possua o chamado efeito regressivo, que permite 

ao julgador reconsiderar a decisão agravada antes de apresentar os autos em sessão de 

julgamento, mantenho-a, integralmente, pelas razões nela expostas.

Vislumbro não merecer acolhimento o pleito declinado através da presente 

irresignação,  uma  vez  que  o julgado recorrido  encontra-se  em  sintonia  com  a 

jurisprudência dominante de Tribunal  Superior e desta Corte,  comportando julgamento 

monocrático, à luz do disposto no caput, do artigo 557, da Lei Adjetiva Civil.

Vejamos, então, o que dispõe o referido dispositivo:

Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso 
manifestamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado ou  em 
confronto  com súmula ou com jurisprudência dominante do 
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal  
Superior. (grifei)

 
Logo,  estando o apelo e a remessa em confronto com jurisprudência de 

Corte Superior e deste Tribunal, não há óbice ao julgamento singular realizado, razão pela 

qual o ratifico, nos exatos termos e sob idêntico fundamento, cujo teor segue, ipsis litteris,  

na parte que interessa:

“(...)

MÉRITO

A demanda versa sobre pedido de suspensão e repetição de indé-
bito  referente  às  contribuições  previdenciárias  sobre  vantagens 
salariais recebidas pelo promovente, sob o argumento de que as  
mesmas não integrarão os seus proventos, por ocasião de apo-
sentação.

 Desse modo, considerando a existência de remessa neces-
sária e a apelação ofertada pelo Ente Estatal, só nos cabe re-
ver as verbas cuja a sentença excluiu a possibilidade de reco-
lhimento da contribuição previdenciária, no caso o terço de 
férias.

Pois bem.

A linha de raciocínio seguida será a seguinte:
Desembargador José Ricardo Porto
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Princípio  da  especialidade: verificar  se  há  lei  específica  
estabelecendo de forma clara e precisa a natureza da verba e se  
a  mesma  deverá  sofrer  a  incidência  de  contribuição  
previdenciária; e

Aplicação da  analogia:  caso  não  se  identifiquem as referidas  
questões no normativo estadual, aplicar-se-á o regramento federal  
(Lei 10.887/2004 – que enumera, em rol taxativo, quais parcelas  
não devem sofrer a incidência de contribuição previdenciária).

Dito isto, considerando a inexistência de Lei Estadual específica  
disciplinando  as  contribuições  previdenciárias  dos  servidores  
estaduais,  no  período  reclamado  pelo  autor,  só  nos  resta  
consultar o art. 4º, da Lei 10.887/2004, que dispõe sobre o cálculo  
dos  proventos  dos  funcionários  de  qualquer  dos  Poderes  da  
República.

Assim prevê o dispositivo ora mencionado:

Art.  4º -  A contribuição social  do servidor público ativo de  
qualquer dos Poderes da União, incluídas suas autarquias e  
fundações, para a manutenção do respectivo regime próprio  
de  previdência  social,  será  de  11%  (onze  por  cento),  
incidentes sobre:  (Redação dada pela Lei nº 12.618, de 2012)
 I  -  a totalidade da base de contribuição,  em se tratando de 
servidor  que tiver  ingressado no serviço  público  até  a data  da  
publicação  do  ato  de  instituição  do  regime  de  previdência  
complementar  para  os  servidores  públicos  federais  titulares  de 
cargo efetivo e não tiver optado por aderir a ele;     (Incluído pela  
Lei nº 12.618, de 2012)
 II - a parcela da base de contribuição que não exceder ao limite  
máximo  estabelecido  para  os  benefícios  do  regime  geral  de  
previdência social, em se tratando de servidor:     (Incluído pela  
Lei nº 12.618, de 2012)
 a) que tiver ingressado no serviço público até a data a que se  
refere  o  inciso  I  e  tenha  optado  por  aderir  ao  regime  de  
previdência complementar ali referido; ou     (Incluído pela Lei nº  
12.618, de 2012)
 b) que tiver ingressado no serviço público a partir da data a que  
se refere o inciso I, independentemente de adesão ao regime de  
previdência complementar ali  referido.      (Incluído pela Lei  nº  
12.618, de 2012)
§ 1o Entende-se como base de contribuição o vencimento do  
cargo  efetivo,  acrescido  das  vantagens  pecuniárias  
permanentes estabelecidas em lei,  os adicionais de caráter  
individual ou quaisquer outras vantagens, excluídas:
I - as diárias para viagens;
II - a ajuda de custo em razão de mudança de sede;
III - a indenização de transporte;
IV - o salário-família;
V - o auxílio-alimentação;

Desembargador José Ricardo Porto
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VI - o auxílio-creche; 
VII - as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de  
trabalho; 
VIII - a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo  
em comissão ou de função comissionada ou gratificada; 
IX - o abono de permanência de que tratam o § 19 do art. 40 da  
Constituição Federal,  o  §  5º  do art.  2º  e  o  § 1º  do art.  3º  da  
Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003;  
X - o adicional de férias; 
XI - o adicional noturno;
XII - o adicional por serviço extraordinário;
XIII - a parcela paga a título de assistência à saúde suplementar;  
XIV - a parcela paga a título de assistência pré-escolar;        
XV  -  a  parcela  paga  a  servidor  público  indicado  para  integrar  
conselho ou órgão deliberativo, na condição de representante do  
governo,  de órgão ou de entidade da administração pública do 
qual é servidor;      
XVI - o auxílio-moradia;      
XVII - a Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso, de que  
trata o art. 76-A da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990;   
XVIII  -  a  Gratificação  Temporária  das  Unidades  dos  Sistemas  
Estruturadores  da  Administração  Pública  Federal  (GSISTE),  
instituída pela Lei no 11.356, de 19 de outubro de 2006;      
XIX - a Gratificação de Raio X. (grifei)

O supracitado artigo prevê que a totalidade da remuneração dos 
servidores  públicos  servirá  de  base  de  contribuição  para  o  
respectivo regime de previdência, entendendo-se como parâmetro 
de  contribuição  o  vencimento  do  cargo  efetivo,  acrescido  das  
vantagens  pecuniárias  permanentes  estabelecidas  em  lei,  os  
adicionais  de  caráter  individual  ou  quaisquer  outras  benesses 
percebidas pelo funcionário, assim como dispõe o caput do §1º.  

Por  outro  lado,  constata-se  que  o  referido  parágrafo  nos  traz  
exceções  à  regra  do  cálculo  da  contribuição  previdenciária  do  
servidor, mostrando-nos hipóteses de exclusão do desconto fiscal.  

Assim, o aludido dispositivo estabelece, de forma taxativa, alguns  
adicionais sobre os quais não é permitida a incidência de exação  
tributária, pelo que, só nos resta, de forma ibisis literis, verificar se  
a vantagem discutida encontra-se nela prevista.

Dito  isto,  verifico  que  o  adicional  de  férias  (inciso  X),  
encontra-se previsto dentre as excludentes, não merecendo 
sofrer o desconto. 

Em  outras  palavras,  por  estar  inserida  nas  exceções  da  Lei  
Federal acima transcrita, especificamente no inciso X, afigura-se  
indevida a exação incidente sobre a benesse referida.  

Além  dos  mais,  entende  o  Supremo  Tribunal  Federal,  última  
palavra  em matérias  constitucionais,  que  somente  as  parcelas  

Desembargador José Ricardo Porto
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incorporáveis  ao  salário  do  servidor  devem  sofrer   descontos  
tributários, vejamos: 

EMENTA:  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  SOBRE 
AS  HORAS  EXTRAS E O  TERÇO  DE  FÉRIAS.  
IMPOSSIBILIDADE.  PRECEDENTES.  Esta  Corte  fixou 
entendimento no sentido que somente as parcelas incorporáveis  
ao  salário  do  servidor  sofrem  a  incidência  da  contribuição  
previdenciária. Agravo  Regimental  a  que  se  nega  provimento.  
(STF - AI 727958 AgR, Relator(a): Min. EROS GRAU, Segunda  
Turma,  julgado  em  16/12/2008,  DJe-038  DIVULG  26-02-2009 
PUBLIC 27-02-2009 EMENT VOL-02350-12 PP-02375) (grifei) 

“TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
INCIDÊNCIA SOBRE TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS.  
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. I -  A orientação do 
Tribunal é no sentido de que as contribuições previdenciárias 
não  podem incidir  em  parcelas  indenizatórias  ou  que  não  
incorporem a remuneração do servidor. II - Agravo regimental  
improvido” (STF. AI 712880 AgR / MG - MINAS GERAIS. Rel. Min.  
Ricardo Lewandowski. J. Em 26/05/2009) (grifei)

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  
CONTRIBUIÇÃO  SOCIAL  INCIDENTE  SOBRE  O  TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. IMPOSSIBILIDADE. Somente 
as  parcelas  incorporáveis  ao  salário  do  servidor  sofrem a  
incidência da contribuição previdenciária. Agravo regimental a 
que se nega provimento.” (STF. AI 603537 AgR / DF - DISTRITO 
FEDERAL. Rel. Min. Eros Grau. J. em 27/02/2007). Grifo nosso.

No mesmo norte, trago à baila recentes arestos desta Corte de  
Justiça:

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO  C/C  TUTELA  ANTECIPADA.  DESCONTOS 
PREVIDENCIÁRIOS.  TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS., 
SERVIÇOS  EXTRAORIDNÁRIOS, DIFERENÇA  DE  HORAS 
EXTRAS  E  ADICIONAL  NOTURNO.  VERBAS  DE  CARÁTER 
INDENIZATÓRIO QUE NÃO INTEGRAM OS CÁLCULOS PARA 
APOSENTADORIA.  DESCONTOS  INDEVIDOS.  
DESPROVIMENTO DOS RECURSOS. - É vedada a incidência 
de  contribuição  previdenciária  sobre  verbas  que  não 
incorporam  os  proventos  de  aposentadoria.  RECURSO 
ADESIVO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  MAJORAÇÃO.  
DESCABIMENTO.  VALOR  ARBITRADO  CORRETAMENTE.  
DESPROVIMENTO.  -  Incabível  majorar  os  honorários  
advocatícios quando fixados dentro dos parâmetros legais. (TJPB 
- Acórdão do processo nº 00120110065628001 - Órgão  (Quarta 
Câmara Cível) - Relator Juíza de Direito Convocada  Maria das 
Graças Morais Guedes - j. em 19/07/2012)(grifei)

Desembargador José Ricardo Porto
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AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  ILEGALIDADE  DE 
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  SOBRE  0  TERÇO  DE 
FÉRIAS, HORAS  EXTRAS,  ADICIONAL  NOTURNO,  
GRATIFICAÇÃO DE RISCO DE VIDAPROCEDÊNCIA PARCIAL 
IRRESIGNAÇÃO  APELAÇÃO  DO  IPSEM  ALEGAÇÃO  DE 
INEXISTÊNCIA DO DEVER DE PROCEDER À DEVOLUÇÃO DO  
VALORES  INDEVIDAMENTE  RETIDOS  ARGUMENTO 
INFUNDADO  CONTRIBUIÇÕES  RECOLHIDAS  QUE  SÃO  
DESTINADAS AO APELANTE DESPROVIMENTO. Reconhecida  
a incidência indevida sobre parcela remuneratória percebida por  
servidor municipal, deve a entidade autárquica, destinatária dos 
valores  arrecadados,  providenciar  a  sua devolução.  REMESSA 
OFICIAL  E  RECURSO  ADESIVO  RECONHECIMENTO  DA 
IMPOSSIBILIDADE  DE  INCIDÊNCIA  DA  EXAÇÃO  SOBRE  O 
TERÇO DE FÉRIAS, HORAS EXTRAS E ADICIONAL NOTURNO 
PARCELA INDENIZATÓRIA PERTINÊNCIA DA DECISÃO APENA 
EM  RELAÇÃO  AO  TERÇO  DE  FÉRIAS  E  HORA  EXTRAS 
ADCIONAL  NOTURNO  FICHAS  FINANCEIRAS  QUE 
DEMONSTRAM  A  INCORPORAÇÃO  DESSES  VALORES 
NATUREZA REMUNERATÓRIA EVIDENCIADA POSSIBILIDADE 
DE INCIDÊNCIA DA EXAÇÃO PREVIDENCIÁRIA HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS  DERROTA  DE  PARTE  DO  PEDIDO 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA CARACTERIZADA PROVIMENTO 
PARCIAL  DA  REMESSA  E  DESPROVIMENTO  DO  APELO 
ADESIVO. Considerando o caráter indenizatório do terço de 
férias  e  das  horas  extras,  é  descabida  a  incidência  de  
contribuição previdenciária sobre tais parcelas. Precedentes. 
Evidenciada a habitualidade do adicional noturno, tendo sido este,  
inclusive, incorporado pelo autor, revela-se cabível a incidência da  
contribuição previdenciária. É descabida a condenação da parte  
promovida  ao  pagamento  de  honorários  advocatícios  quando  
evidenciado  que  a  parte  promoveste  sucumbiu  de  parcela  
considerável dos seus pedidos. Inteligência do art. 21, caput, do  
CPC. Reconhecida a sucumbência recíproca das partes, deve ser  
desprovido o apelo adesivo manejado pela parte autora, já que  
aquele tem por finalidade a majoração do valor  dos honorários  
advocatícios  estipulados  pelo  julgador  monocrático.  (TJPB  -  
Acórdão do processo nº 00120100216512001 - Órgão  (Terceira 
Câmara Cível) - Relator Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos -  
j. Em 17/07/2012) (grifei)

ADMINISTRATIVO . Apelação Cível e Recurso Adesivo Ação de  
Repetição  de  Indébito  c/c  Antecipação  de  Tutela  Preliminar  de  
Ilegitimidade  Passiva  Rejeição  -  Servidor  Público  Municipal  
Contribuição Previdenciária Terço constitucional de férias e 
Horas  extras  Parcelas  não  incorporáveis Não  incidência 
Entendimento STF e STJ Majoração dos honorários advocatícios  
Condenação  arbitrada  em  valor  reduzido  Majoração  da  verba  
honorária  Desprovimento  do  recurso  do  Ipsem  e  Provimento  
parcial  do  recurso  adesivo.  TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS.  INCIDÊNCIA  SOBRE  TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE  FÉRIAS.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO 

Desembargador José Ricardo Porto
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IMPROVIDO. I - A orientação do Tribunal é no sentido de que  
as  contribuições  previdenciárias  não  podem  incidir  em 
parcelas  indenizatórias  ou  que  não  incorporem  a  
remuneração  do  servido  II  -  Agravo  regimental  improvido  AI  
712.880/MG, Rel. MINISTRO EROS GRAU, SEGUNDA TURMA,  
DJ26/05/2009 A verba honorária não pode ser fixada em quantia  
simbólica  e  irrisória,  nem  muito  menos,  de  forma  vultuosa,  
desproporcional.
(TJPB - Acórdão do processo nº 00120110067491001 - Órgão (3 
CAMARA CIVEL)  -  Relator  DR. ALUIZIO BEZERRA FILHO - j.  
Em 19/06/2012) (grifei)

ADMINISTRATIVO Ação de Repetição de Indébito c/c Obrigação  
de  Não  Fazer. Serviços  extraordinários  e terço  de  férias. 
Contribuição  previdenciária.  Não  incidênciã.  Natureza  de  
verba  indenizatória.  Não  incidência.  Lei  10.887/2004.  
Gratificações  e  demais  Vantagens  e  parcelas.  Incidência.  
Correção dos valores - Art. 5° da lei 11.960/2009 - Observância -  
Provimento parcial da remessa. - A norma previdenciária exclui da  
incidência  da  contribuição  previdenciária  a  retribuição  sobre  o  
cargo  comissionado  ou  função  de  confiança,  não  alcançando 
assim, as gratificações habituais que são consideradas na média  
dos cálculos para a composição dos proventos de aposentadoria,  
diferentemente das horas extras e do terço d- férias, estas sim,  
verbas incorporáveis e sem natureza da habitualidade.  (TJPB -  
Acórdão  do  processo  nº  20020100364732001  -  Órgão  (3 
CAMARA CIVEL)  -  Relator  DES.  GENÉSIO GOMES PEREIRA 
FILHO - j. Em 08/05/2012) (grifei)

REMESSA OFICIAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C 
OBRIGAÇÃO  DE  NÃO  FAZER.  INCIDÊNCIA  DE 
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  SOBRE  0  TERÇO  DE 
FÉRIAS  E  HORAS-EXTRAS.  IMPOSSIBILIDADE.  DESCONTO 
SOBRE  VANTAGEM  INCORPORÁVEL  AOS  PROVENTOS  DE 
APOSENTADORIA.  ART.  154  DA  LEI  39/85.  LEGALIDADE.  
OUTRAS  GRATIFICAÇÃOES.  PEDIDO  GENÉRICO.  NÃO 
CONHECIMENTO.  PROVIMENTO  PARCIAL  DA  REMESSA.  
Segundo os precedentes do STF e do STJ, o adicional de 1/3 de  
férias  e  o  terço  constitucional  caracterizam-se  como  verba  
indenizatória,  sobre  a  qual  não  pode  incidir  contribuição 
previdenciária.  De  acordo  com  a  jurisprudência  do  STF,  é  
incabível a incidência de contribuição previdenciária sobre horas-
extras, em razão do pagamento dos serviços extraordinários ter  
natureza indenizatória, não integrando a remuneração do servidor,  
por  ser  desprovido  de  habitualidade.  Verificando-se  que  a 
vantagem pessoal  do art.  154 da LC 39/85 é incorporável  aos  
proventos  de  aposentadoria  do servidor,  sobre  ela  deve  incidir  
contribuição previdenciária, não tendo como prosperar o pleito de 
suspensão do referido desconto. O pedido genérico desprovido de  
especificação não deve ser conhecido, por afronta ao art. 282, IV,  
do Código de Processo Civil.

Desembargador José Ricardo Porto
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(TJPB - Acórdão do processo nº 20020100439054001 - Órgão (2 
CAMARA  CIVEL)  -  Relator DESA.  MARIA  DAS  GRAÇAS 
MORAIS GUEDES - j. Em 26/04/2012) (grifei)

“APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER 
C/C  COBRANÇA.  PRELIMINARES.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  
REJEITADA.  PREJUDICIAL  DE  MÉRITO.  PRESCRIÇÃO 
BIENAL.  REJEIÇÃO.  NÃO  CONHECIMENTO  DO  RECURSO.  
CONFRONTO  COM  JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE.  NÃO 
VERIFICADA. REJEITADA. MÉRITO. CONTRUBUIÇÃO SOCIAL.  
Terço  de  férias,  diárias  e  salário  família.  Fins  previdenciários.  
Ilegalidade. Juros de mora. Índice das cadernetas de poupança.  
Possibilidade.  Provimento  parcial  do  primeiro  apelo.  
Desprovimento  do  segundo.  Os  valores  percebidos  terço  de 
férias  não  devem  sofrer  a  incidência  da  contribuição 
previdenciária, já que o mesmo não se incorpora ao salário,  
justamente por está desvestido de habitualidade. "Esta corte  
fixou  entendimento  no  sentido  que  somente  as  parcelas  
incorporáveis  ao  salário  do  servidor  sofrem  a  incidência  da 
contribuição previdenciária".  (STF. AI 727958 AGR / MG. Minas 
Gerais.  Rel.  Min.  Erus  grau.  Publicado  em  27/02/2009).  São 
excluídas do total da remuneração, portanto não podendo haver  
cobrança previdenciária, nas parcelas relativas ao salário família e  
às diárias. Tendo em vista a nova legislação em vigor, o índice  
utilizável para aplicação de juros moratórios passou a ser aquele  
aplicável  às  cadernetas  de  poupança.”  (TJPB.  AC  nº 
200.2010.000037-7/002.  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque. J. em 03/05/2011). Grifo nosso.

Importa registrar, ainda, que a matéria ora em disceptação é  
objeto  de  repercussão  geral  perante  a  Corte  Suprema,  
conforme demonstra o decisório abaixo colacionado: 

EMENTA:  CONSTITUCIONAL.  REPERCUSSÃO  GERAL.  
TRIBUTÁRIO.  SERVIDOR  PÚBLICO  FEDERAL. REGIME 
PREVIDENCIÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO.  BASE  DE  CÁLCULO.  
TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS.  GRATIFICAÇÃO 
NATALINA (DÉCIMO-TERCEIRO  SALÁRIO).  HORAS  EXTRAS.  
OUTROS  PAGAMENTOS DE CARÁTER TRANSITÓRIO. LEIS 
9.783/1999 E 10.887/2004. CARACTERIZAÇÃO DOS VALORES 
COMO REMUNERAÇÃO (BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO).  
ACÓRDÃO QUE CONCLUI PELA PRESENÇA DE PROPÓSITO 
ATUARIAL  NA  INCLUSÃO  DOS  VALORES  NA  BASE  DE 
CÁLCULO DO  TRIBUTO (SOLIDARIEDADE DO SISTEMA DE 
CUSTEIO).  1.  Recurso  extraordinário  em  que  se  discute  a 
exigibilidade da contribuição previdenciária incidente sobre  
adicionais  e  gratificações temporárias,  tais  como  'terço  de 
férias', 'serviços  extraordinários',  'adicional  noturno',  e  
'adicional  de insalubridade'.  Discussão  sobre  a 
caracterização dos valores como remuneração,  e,  portanto,  
insertos  ou  não  na  base  de  cálculo  do  tributo. Alegada 
impossibilidade de criação de fonte de custeio sem contrapartida  
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de  benefício  direto  ao  contribuinte.  Alcance  do  sistema 
previdenciário  solidário  e  submetido  ao  equilíbrio  atuarial  e  
financeiro  (arts.  40,  150,  IV  e  195,  §  5º  da  Constituição).  2.  
Encaminhamento  da  questão  pela  existência  de  repercussão 
geral da matéria constitucional controvertida.
(STF -  RE 593068  RG,  Relator(a):  Min.  JOAQUIM BARBOSA,  
julgado em 07/05/2009, DJe-094 DIVULG 21-05-2009 PUBLIC 22-
05-2009 EMENT VOL-02361-08 PP-01636 LEXSTF v. 31, n. 365,  
2009, p. 285-295 ) (grifei)

Por  fim,  é  cediço  que  o  regime  previdenciário  busca  o  seu  
fundamento  diretamente  do  texto  constitucional,  que  dispõe  o  
seguinte acerca do tema:

“Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de  
regime  geral,  de  caráter  contributivo  e  de  filiação  obrigatória,  
observados  critérios  que  preservem  o  equilíbrio  financeiro  e  
atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a:
(...)
§ 11.  Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título,  
serão  incorporados  ao  salário  para  efeito  de  contribuição 
previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos 
casos e na forma da lei.” Grifo nosso.

Como visto, o dispositivo acima disciplina, de modo geral, a forma  
de incidência  da contribuição responsável  pela  manutenção do 
regime  previdenciário,  destacando,  em  suma,  que  os  ganhos  
habituais  incorporados  ou  incorporáveis  ao  salário  servirão  de  
base de cálculo para fins de ocorrência de repasse, repercutindo,  
consequentemente,  nos  benefícios  ofertados  pelo  sistema  de  
previdência.

Realizadas essas considerações,  e tendo em vista que o terço 
não integrará os proventos de aposentadoria do promovente, tal  
parcela  não pode sofrer desconto previdenciário, em respeito aos  
princípios da contributividade e solidariedade.

Desse modo, levando-se em conta os termos da Lei 10.887/2004,  
que  exclui,  taxativamente,  o  terço  de  férias  da  incidência  de  
contribuição  previdenciária,  bem  ainda   considerando  a  
jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal, a negativa de  
seguimento aos recursos é medida que se impõe, mantendo-se a  
decisão vergastada em todos os seus termos.
(...)

Pelo  exposto,  afasto as  preliminares  suscitadas. No  mérito, 
NEGO SEGUIMENTO A TODOS OS RECURSOS,  mantendo a 
sentença em sua integralidade.” (fls.345-v/350-v)

Desse modo, com a leitura da decisão acima transcrita, verifica-se a possibi-

lidade de resolução monocrática dos recursos, uma vez que fora colacionada jurisprudên-
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cia majoritária  desta Egrégia Corte e do Superior Tribunal de Justiça, tratando da mesma 

matéria ora em disceptação.

Ademais, o dispositivo utilizado (caput, do art.557 do CPC) é claro ao definir 

que o julgador negará seguimento a recurso em confronto com súmula ou com jurispru-

dência dominante do respectivo Tribunal ou de Corte Superior, vejamos:

Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamen-
te inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com 
súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribu-
nal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. (gri-
fei)

 
Em nenhum momento a legislação acima exige que a matéria tenha sido ob-

jeto de incidente de uniformização. 

Acerca do assunto, segue jurisprudência desta Corte de Justiça:

AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA OFICIAL 
COM  SEGUIMENTO  NEGADO.  APLICAÇÃO  DO  §  1º.  A,  DO 
ART.  557  DO  CPC.  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO. 
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  VERGASTADA. 
DESPROVIMENTO.  Estando  a  matéria  pacificada  por 
jurisprudência  dominante  do  STJ, poderá  o  relator  dar  
provimento  parcial  de  forma  monocrática  ao  recurso  em 
conflito com o entendimento sedimentado dos supracitados  
tribunais, nos termos do § 1º. A do art. 557 do CPC. (TJPB; 
Proc.  200.2008.011686-2/002;  Terceira  Câmara  Especializada 
Cível; Rel.  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos;  DJPB 
15/10/2012; Pág. 17) (Grifei)

AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO. OBRIGAÇÃO DE FAZER.  
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO  PELO  ESTADO. 
AUSÊNCIA  DE  JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  QUE 
JUSTIFIQUE  A  DECISÃO  AGRAVADA.  MEDICAMENTO  NÃO 
PREVISTO  NA  LISTA  DO  MINISTÉRIO  DA  SAÚDE.  
MEDICAMENTOS  SIMILARES  FORNECIDOS  PELO  SUS.  
DEVER  DO  ESTADO.  MONOCRÁTICA  ESTEADA  EM 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ E DESTE TRIBUNAL.  
REQUISITOS  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC,  NÃO 
AFASTADOS. ÔNUS DO RECORRENTE. DESPROVIMENTO. É 
ônus do agravante provar que os requisitos do art. 557, caput, do  
CPC, não foram observados pelo relator que negou seguimento  
ao  recurso  originalmente  interposto.  (TJPB;  AGInt 
013.2011.002450-5/001; Quarta  Câmara  Especializada  Cível; 
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Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB 09/07/2013; 
Pág. 11)(Grifei)

Portanto, verificado que o apelo e o reexame estão contrários ao entendi-

mento dominante deste Egrégio Tribunal e de  Tribunal Superior, o julgamento de forma 

singular é totalmente plausível, razão pela qual o mantenho.

Quanto ao pedido de aplicação da Súmula 188 do Superior Tribunal de 
Justiça, verifico que tal assunto só fora aduzido por ocasião deste regimental, o 
que  não  é  admissível,  ante  a  ocorrência  da  preclusão  consumativa,  restando 
inviável a análise desta questão.

Sem  divergir,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  se  manifestou  pela 

impossibilidade de ampliação do debate em sede de agravo interno, vejamos: 

AGRAVO  INTERNO.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  INVIABILIDADE.  
1. É vedado à parte inovar na minuta do agravo interno, pois 
não impugnada, oportunamente, no Recurso Especial,  a matéria 
ficou acobertada pela preclusão. 2. Agravo interno ao qual se  
nega provimento. 1  (grifie)

Ementa:  AGRAVO  INTERNO.  SÚMULA  126/STJ.  
INAPLICABILIDADE.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  
IMPOSSIBILIDADE.  AUXÍLIO-ACIDENTE.  BENEFÍCIO 
CONCEDIDO  SOB  O  MANTO  DE  LEGISLAÇÃO  PRETÉRITA.  
MAJORAÇÃO  DO  PERCENTUAL.  1  -  Não  tem  incidência  a  
Súmula 126 desta Corte nos casos em que o Tribunal de origem 
limitou-se  à  analise  da  legislação  federal.  2.  Por  força  da 
preclusão consumativa, não é possível, no âmbito do agravo 
interno, inovação argumentativa.  3 - Consoante entendimento 
firmado  neste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  o  aumento  do  
percentual do auxílio-acidente, estabelecido pela Lei n.º 9.032/95  
(Lei nova mais benéfica), que alterou o § 1º, art. 86, da Lei n.º  
8.213/91,  tem  aplicação  imediata  a  todos  os  beneficiários  que  
estiverem  na  mesma  situação,  sem  exceção,  desimportando 
tratar-se de casos pendentes de concessão ou já concedidos, em 
virtude de ser uma norma de ordem pública, posicionamento que  
não  sofreu  qualquer  alteração.  4  -  Agravo  ao  qual  se  nega  
provimento. 2 (grifei)       

1(STJ; AgRg-Ag 1.321.269; Proc. 2010/0114643-4; SP; Sexta Turma; Rel. Min. Celso Limongi; Julg. 22/02/2011; DJE 
14/03/2011)
2(AgRg no AgRg no REsp 604.395/SP, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 05/05/2009, DJe 25/05/2009) . AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 
604.395 - SP (2003/0198638-0)RELATOR:MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
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Portanto, impossível o exame deste ponto.  

No tocante à utilização do artigo 1º-F da Lei 9.494/97, entendo não possuir  

interesse o insurgente, na medida que tal dispositivo já fora recepcionado pela sentença. 

Ademais, a título de informação, haja vista a argumentação do Ente Estatal 

de inexistir Lei específica dispondo acerca das exações tributárias no Estado, trago à bai-

la a Lei nº 9.939/2012, que contradiz o alegado, especificamente em seu artigo art.13,  

§3º, vejamos:   

"Art. 13° São fontes do plano de custeio da Paraíba Previdência -  
PBPREV: 
(…)

§ 3o Entende-se como base de contribuição o vencimento do 
cargo  efetivo,  acrescido  das  vantagens  pecuniárias  
permanentes estabelecidas em lei,  os adicionais de caráter  
individual ou quaisquer outras vantagens, excluídas:
I - as diárias, nos termos da Lei Complementar nº 58/2003;
II - a indenização de transporte;
III -o salário-família;
IV - o auxílio-alimentação;
V - o auxílio-creche; 
VI - as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de  
trabalho; 
VII - a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo  
em comissão ou de função comissionada ou gratificada; 
VIII - o abono de permanência de que tratam o § 19 do art. 40 da  
Constituição Federal,  o  §  5º  do art.  2º  e  o  § 1º  do art.  3º  da  
Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003;  
IX - o adicional de férias;
X -  o adicional noturno;
XI - o adicional por serviço extraordinário;
XII- a parcela paga a título de assistência à saúde suplementar;  
XIII -  a parcela paga a título de assistência pré-escolar; 
XIV – parcelas de natureza propter laborem;        
XV - a parcela paga a servidor público indicado para integrar con-
selho ou órgão deliberativo, na condição de representante do go-
verno, de órgão ou de entidade da administração pública do qual  
é servidor.

DO TJ/SP)AGRAVANTE:INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS PROCURADOR :AUGUSTO 
CÉSAR  VIEIRA  MENDES  E  OUTRO(S)AGRAVADO:SEVERINO  FRAZÃO  PEREIRA  ADVOGADO  :IVO 
ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO E OUTRO
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Assim, não há motivo para se acolher irresignação regimental tendente a im-

pugnar, sem motivo, julgado bastante fundamentado nos termos do caput, do art.557, do 

CPC.   

Desse modo, a monocrática guarda consonância com a jurisprudência majo-

ritária do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte, dispensando a análise pelo órgão co-

legiado. 

Ante todo o exposto, DESPROVEJO o presente agravo interno. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto. 
Participaram do julgamento, além deste relator,  o Exmº. Des. Leandro dos Santos e o 
Exmº. Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado em substituição a Exmª. Srª. Desª.  
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti).

Presente à sessão a Drª.  Vasti Clea Marinho Costa Lopes, Procuradora de 
Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do Egrégio  Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 01 de junho de 2015.

  Des. José Ricardo Porto 
  RELATOR

                                                                           J/05
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